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Neste texto exploram-se algumas ideias acer-
ca da relação dos museus com o “Património 
Cultural Imaterial” (PCI), conceito difundido pela 
Convenção para a Salvaguarda do Património Cul-
tural Imaterial da UNESCO desde 2003 (daqui em 
diante Convenção de 2003), não ignorando, por 
outro lado, um universo mais lato do que pode ser 
percebido como “património imaterial” em con-
texto museológico. A reflexão toma como estudo 
de caso o Museu Nacional de Etnologia (MNE).1 
Sendo o principal museu em Portugal no domínio 
da Antropologia, constitui um terreno fértil para 
refletir sobre o papel do património imaterial nas 
políticas e práticas museológicas. No contexto 
das exposições novas possibilidades emergem 
quando falamos de património imaterial e, subse-
quentemente, do envolvimento das comunidades, 
em consonância com as tendências museológicas 
mais recentes; estratégias mais abertas e flexíveis 
à introdução de uma multiplicidade de leituras 
sobre a realidade, são alguns dos aportes que a 
sua problematização pode comportar. É nesta 
perspetiva que analisamos a exposição Artes de 
Pesca. Pescadores, Normas, Objectos Instáveis. 
Partindo deste exemplo identificamos alguns ele-
mentos que ajudam a refletir sobre como o patri-
mónio imaterial pode tendencialmente contribuir 
para uma museologia mais participativa.2
O que há de novo na 
Convenção de 2003?
O novo normativo internacional foi criado para 
corrigir a ausência de medidas de proteção para 
a cultura tradicional e uma longa tradição de 
políticas preservacionistas com base no monu-
mental, de que é modelo a Convenção para a Pro-
teção do Património Mundial, Cultural e Natural 
(1972).3 Tratou-se de reconhecer uma dimensão 
1 O museu foi criado oficialmente em 1965 como Museu de 
Etnologia do Ultramar já num contexto de crise do império 
colonial português, mas a inauguração no edifício atual só 
veio a acontecer em 1976. É um dos museus nacionais sob a 
alçada da Direção-Geral do Património Cultural.
2 Este texto resulta de investigação financiada por Fundos 
Nacionais através da FCT – Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia no âmbito do projeto UID/HIS/00057/2013. Parte 
da investigação na qual se baseia o texto foi desenvolvida no 
âmbito do doutoramento com o título Diversidade Cultural e 
Museus: O Emergir de Novos Paradigmas (2015).
3 Sobre os antecedentes da Convenção de 2003 veja-se 
do património que sempre existiu, mas à qual 
não se atribuía o mesmo valor que a um edifício 
ou sítio, procurando, assim, repor um desejável 
equilíbrio e o compromisso por uma articulação 
mais integrada dos patrimónios. Da Convenção de 
2003 emergiu uma nova categoria operativa – o 
PCI – assente na ideia de um património vivo (com 
uma dimensão material e imaterial), estruturante 
da identidade de indivíduos e grupos, de trans-
missão geracional, em constante mutação e que 
remete para uma renegociação em permanência 
dos seus significados.
Não se tratando de inaugurar um novo campo 
do saber, a Antropologia está formada desde o séc. 
XIX, o enfoque da Convenção centrou-se sobretu-
do em formas de valorização do PCI mais consen-
tâneas com os interesses das comunidades a que 
dizem respeito. Com efeito, uma das mudanças de 
paradigma assinaladas pela Convenção de 2003 
consiste na centralidade dos grupos e comunida-
des na salvaguarda do seu património, contrarian-
do uma tradição em que cabia exclusivamente ao 
especialista (antropólogo, conservador de museu, 
ou outro) a proteção do património, e aos grupos 
ou comunidades um papel passivo no processo, 
que geralmente não ultrapassava a consulta. 
Questões como - quem participa, e de que forma 
as comunidades que vivem este património são 
beneficiadas com as abordagens de salvaguarda 
– passaram a ser tidas como fundamentais nestes 
processos.
Ainda que outras leituras e interpretações 
coexistam para além do discurso hegemónico da 
UNESCO (veja-se Smith 2006) e de uma extensa 
literatura crítica acerca das contradições, proble-
mas e equívocos do documento (Smith e Akagawa 
2009; Bortolotto, Arnaud, e Grenet 2011; Bendix, 
Eggert, e Peselmann 2012, entre outros), não se 
ignoram as repercussões que a Convenção de 
2003 tem tido na revisão das políticas do patri-
mónio dos vários países que a ratificaram.4 
Akagawa (2009), Carvalho (2011) e Cabral (2011).
4 Aprovaram a Convenção de 2003 163 países, comprovando 
o sucesso deste normativo (http://www.unesco.org/eri/la/
convention.asp?KO=17116&language=E, consultado em 
Setembro 14, 2015). 
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Museus e património imaterial: 
euforia, equívocos, possibilidades
Interpelado para a discussão encetada pela 
UNESCO, também o Conselho Internacional de 
Museus (ICOM) foi chamado a participar, reco-
nhecendo a importância e o papel dos museus 
na valorização do PCI. Nesse sentido, a expressão 
“património imaterial” foi, nos últimos anos, en-
trando paulatinamente no léxico do ICOM através 
de Declarações, Cartas, documentos de trabalho e 
orientações várias, incluindo a revisão da defini-
ção de museu em 2007 (Carvalho 2011).
Enquanto a categoria PCI constituiu uma no-
vidade como conceito operativo, a sua tradução 
para o contexto museológico trouxe um olhar re-
novado para um universo de apropriações do que 
se entende por “património imaterial” – termo 
aqui utilizado sem pretensões de uma delimita-
ção fixa e exaustiva ou da sua correspondência 
exata com o PCI. Na sequência da revisão das 
políticas do património de muitos países, entre os 
quais Portugal, o tema do PCI ganhou (ou ganha), 
assim, um novo interesse. Note-se que o termo 
“património imaterial” tem na gíria dos profissio-
nais de museus uma apropriação difusa e aporta 
interpretações várias (cf. Calas 2008). Do nosso 
ponto de vista, problematizar a valorização do 
património imaterial nos museus implica atender 
a um conjunto vasto de possibilidades e (i)ma-
terialidades. Desde logo, a procura da dimensão 
imaterial dos objetos musealizados, dos con-
textos de produção e utilização de determinada 
prática sociocultural. Noutra perspetiva, o valor, o 
significado e interpretação de um objeto varia o 
longo do tempo, tem uma vida social (Appadurai 
1986), seja no percurso que antecedeu a sua in-
corporação no museu, seja depois. Neste contexto 
falamos de biografias de objetos (Kopytoff 1986; 
Alberti 2005) ou de biografias culturais (Mensch e 
Meijer-van Mensch 2011) se atendermos à intera-
ção do homem com a paisagem e à construção de 
diferentes narrativas e significados. A procura do 
imaterial está ainda associada à memória, dos ob-
jetos, das práticas, dos lugares, das histórias e das 
pessoas. Embora os estudos sobre a memória não 
constituam uma novidade no campo dos museus, 
o recurso às fontes orais (testemunhos, histórias 
de vida) ganha (novo) protagonismo quando se 
fala de património imaterial, seja como suporte 
empírico complementar ao estudo dos objetos, 
seja como objeto museológico per se, do qual o 
Museu da Pessoa (fundado em 1991 no Brasil) é 
o exemplo mais paradigmático. E, por fim, o patri-
mónio imaterial sem uma forma material (tradição 
oral, canto de improviso…). Trazê-lo para o museu, 
ao mesmo tempo reconhecendo-o como processo 
dinâmico e em constante renovação, é reconhecer 
a priori o fracasso de tal empreitada (e a sua uto-
pia), sendo que os museus apenas captam uma 
fração da realidade e, em última instância, fixam 
materialidades, no sentido em que, de uma ma-
neira ou de outra, tudo se torna material (Pearce 
2010; Pearce 2013).
Até certo ponto, a Convenção de 2003, ao tra-
zer o princípio da participação das comunidades 
para o centro das estratégias com relação ao PCI 
contribui para uma reflexão sobre o papel dos 
museus na sociedade, as suas responsabilidades 
e limites. Para além dos constrangimentos recor-
rentes quando falamos da musealização do ima-
terial (veja-se Carvalho 2011; Stefano e Corsane 
2010) - questões operativas (recursos humanos, 
financeiros e técnicos) e tecnológicas -, a relação 
com o património imaterial e, subsequentemente, 
com os seus protagonistas implica um compro-
misso dos museus enquanto projeto cultural5 com 
o seu entorno e com as comunidades. O desafio 
implica a adoção de práticasmuseológicas mais 
próximas de novos paradigmas de participação.
A participação tem vindo a configurar um as-
peto relevante nas práticas museológicas, sendo 
considerada uma das grandes tendências no 
mundo dos museus (Mensch e Meijer-van Mensch 
2011; Alivizatou 2012). O interesse que suscita 
tem ultrapassado as experiências no domínio da 
nova museologia, no sentido da sua aplicação 
estrita em ecomuseus, museus de comunidade 
ou outros.6 Neste sentido, a participação como 
5 Projeto cultural é neste contexto entendido de acordo com 
Vale (2014a, 35), que defende a ideia de projeto cultural 
como uma “ferramenta participativa de desenvolvimento” 
definidora da vocação do museu, da sua missão, objetivos, 
papel cultural, social e económico, e como elemento estrutu-
rante da programação museológica nas suas diferentes áreas.
6 As décadas de 1960 e 1970 do séc. XX representaram 
períodos importantes de crítica e autoavaliação nos museus, 
em que movimentos como a nova museologia, com origem 
em França, surgiram na defesa do papel social dos museus, 
da interdisciplinaridade, da valorização do património 
local ao serviço do desenvolvimento e da participação das 
comunidades (Desvallées e Mairesse 2013), contexto a 
partir do qual se emblematizaram vários museus: Anacostia 
Museum, em Washington (1967), Casa del Museo, no México 
(1973), Écomusée du Creusot, em França (1972), Écomusée 
14
ferramenta poderá potencialmente ser aplicada 
em qualquer tipo de museu (Simon 2010). A cria-
ção de ambientes participativos pode tomar vá-
rias formas e seguir diferentes modelos. Por outro 
lado, não se limita às áreas públicas mais visíveis 
de envolvimento dos visitantes (p. ex. exposições), 
para se aplicar também às áreas mais reservadas, 
como a documentação de coleções (Mensch e 
Meijer-van Mensch 2011), prolongando-se ainda 
para a internet e para as redes sociais. No contex-
to das arquiteturas da participação, 
refira-se a proposta de Galla (2008), 
que categoriza a participação de 
grupos e comunidades de acordo 
com três modelos. O primeiro mo-
delo, “participação como consulta”, 
porventura o mais utilizado nas 
práticas museológicas, consiste em 
atribuir às comunidades visadas o 
papel de informantes. No segundo 
modelo, “participação como par-
ceria estratégica”, as comunidades 
colaboram em coautoria com os pro-
fissionais de museus na definição e 
execução dos projetos, e o terceiro 
modelo, “participação como capaci-
tação das comunidades”, assumida-
mente mais inclusivo e aberto, visa 
que sejam as comunidades a tomar 
a iniciativa, o controlo e a execução 
dos projetos. 
Os museus na contemporaneidade são insti-
tuições caracterizadas pela negociação, ambiva-
lência, fragmentação e multivocalidade (Hooper 
-Greenhill 2000; Macdonald 2007; Anico 2008) 
por oposição a espaços a uma só voz, objetivos 
e neutrais. Neste sentido, a introdução de di-
ferentes leituras, perspetivas e interpretações 
configura uma proposta mais centrada nos grupos 
ou comunidades (Hooper-Greenhill 2000). Sob o 
ângulo da participação abre-se, assim, um leque 
de possibilidades de trabalho para a construção 
de narrativas mais plurais e inclusivas. 
A nível internacional, o desenvolvimento de 
uma ética colaborativa nas exposições pode ser 
balizada a partir da década de 1990 e a literatura 
sobre tema tem mostrado diferentes modelos de 
de la Haute-Beauce, no Quebeque (1978), entre outros. Para 
maior aprofundamento veja-se Mairesse (2000) e Hernández 
Hernández (2003).
trabalho (p. ex. exposições multivocais, exposi-
ções de base comunitária) (veja-se Phillips 2003; 
Carvalho 2014). Por outro lado, a introdução do 
património imaterial nas exposições contribuiu 
potencialmente para o enriquecimento da ex-
periência afetiva e sensorial da visita, e facilitar 
a compreensão da mensagem (Caballero García 
2013).
Definindo dispositivos autorizados 
de seleção
Em 2008, a ratificação da Convenção de 2003 
pelo Estado português conduziu a um processo 
de revisão das políticas de património, com a cria-
ção de novos instrumentos normativos, nomea-
damente o Decreto-Lei n.º 139/2009 que define 
o regime jurídico para a salvaguarda do PCI, e 
respetivo desenvolvimento através da Portaria 
n.º 196/2010. A atribuição de responsabilidades 
na definição de uma política de salvaguarda para 
o PCI recaiu, a partir de 2007, sobre o Instituto 
dos Museus e da Conservação, posicionando os 
museus como um dos sectores privilegiados para 
o desenvolvimento de estratégias de valorização.
A dinâmica das iniciativas de carácter ins-
titucional que caracterizou os primeiros anos 
de formulação de uma moldura normativa e 
institucional veio a perder algum do seu fôlego 
com a reestruturação de organismos ligados ao 
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património e aos museus encetada no âmbito de 
uma reforma alargada da administração central. 
Nesse sentido, as competências em matéria de 
salvaguarda do PCI passaram a partir de 2012 
para a Direção-Geral do Património Cultural, 
designadamente para o novo Departamento de 
Bens Culturais e respetiva Divisão do Património 
Imóvel, Móvel e Imaterial, que passou a abranger 
várias áreas do património.
No discurso oficial, o Inventário Nacional do 
Património Cultural Imaterial foi assumido como 
peça-chave na definição de estratégias, culminan-
do na criação de uma plataforma digital em 2011. 
A burocratização do sistema de candidaturas à 
plataforma, a exigência do cumprimento de cri-
térios de elegibilidade, o processo administrativo 
de validação per se tornam-no uma ferramenta 
com alcance restrito, como se confirma pelo 
número reduzido de manifestações inscritas.7 A 
aproximação deste sistema ao formato de lista 
à escala nacional não deixa de estar suscetível 
a vários riscos, o da sua fossilização no tempo, 
instrumentalização política, hierarquização (Kurin 
2004; Jadé 2006), entre outros. Ainda que as prá-
ticas do património sejam por tradição seletivas, 
e nesse sentido, um sistema de exclusão per se 
(Hafstein 2009), estas repercussões merecem 
alguma reserva e a procura de soluções que pos-
sam perspetivar caminhos alternativos (Carvalho 
2011).8
À procura do imaterial
Uma das mudanças que resultam da revisão 
das práticas institucionalizadas no MNE com rela-
7 Estão inscritas no Inventário Nacional do Património 
Cultural Imaterial seis manifestações do PCI ( http://www.
matrizpci.dgpc.pt/MatrizPCI.Web/Inventario/InventarioListar.
aspx?Inpci=true&TipoPesq=3&SubTipoPesq=1&NumPag=1
&RegPag=50&Modo=1&TPInventario=true, consultado em 
Setembro 16, 2015). Note-se, por exemplo, a ausência neste 
inventário da inscrição de manifestações portuguesas entre-
tanto classificadas pela UNESCO como Património Cultural 
Imaterial da Humanidade, como é o caso do fado (2011), da 
dieta mediterrânica (2013) e do cante alentejano (2014). 
Legislação de 2015 (Decreto-Lei n.º 149/2015) veio, aliás, 
atualizar os normativos de 2009 neste domínio e validar o 
Inventário Nacional do Património Cultural Imaterial como a 
única base de dados a partir da qual poderão ser submetidas 
candidaturas às listas da UNESCO.
8 Para um historial das iniciativas empreendidas pelas insti-
tuições com responsabilidade tutelar na área do PCI veja-se 
Carvalho (2011) e P. F. da Costa (2013).
ção ao novo quadro legislativo e de tutela no âm-
bito da valorização do PCI focou-se nas questões 
técnicas de inventário das coleções. Em 2011, o 
sistema de inventário e catálogo em vigor para as 
coleções da rede de museus nacionais – o pro-
grama Matriz, foi atualizado de modo a permitir a 
introdução de registos no âmbito do PCI.9 Note-se 
que a disponibilização das coleções através da 
sua informatização na base de dados constituiu 
para o museu um dos eixos de trabalho funda-
mentais na última década. É ainda uma linha de 
atuação em curso, pois apenas parte das coleções 
se encontra na base de dados em linha, e neste 
contexto os problemas com relação à introdução 
da dimensão imaterial são, até certo ponto, os do 
inventário per se e estão relacionados com a exis-
tência de recursos humanos e de investimento.
O destaque da UNESCO para o PCI não configu-
rou uma novidade para o MNE por se tratar de um 
museu que atua no âmbito da Antropologia. Uma 
das dimensões mais evidentes da aplicação do 
património imaterial é assumida na perspetiva da 
sua complementaridade para as coleções, que se 
traduz no conhecimento dos contextos de produ-
ção dos objetos e nos múltiplos significados que 
evocam sobre a realidade que representam, no 
qual se incluem as vozes dos protagonistas atra-
vés de histórias e de memórias associadas. Mas 
à semelhança de outros museus etnográficos, as 
dificuldades no “resgate” da dimensão imaterial 
das suas coleções históricas residem no facto de, 
nalguns casos os objetos terem entrado no museu 
sem o enquadramento de um trabalho de pesqui-
sa no terreno e, noutros casos, pelo contexto da 
urgência do processo de recolha.10 Nesta linha, 
também os arquivos que o museu preserva cons-
tituem uma face tangível do património imaterial 
associado às coleções. Estes arquivos dizem res-
peito à documentação da investigação produzida 
pelo museu (diários de campo, gravações, filmes, 
9 O programa Matriz foi criado na década de 1990 e começou 
a ser usado nos museus nacionais a partir de 1994−1995. 
Para um enquadramento mais aprofundado consulte-se 
P. F. da Costa (2010) e Matos (2012). Dada a novidade das 
alterações introduzidas, só alguns museus começaram a 
apresentar novos registos para o PCI na base de dados. O 
Museu Dr. Joaquim Manso (Nazaré) é um desses exemplos: 
http://www.matriznet.dgpc.pt/MatrizNet/Imateriais/Imateri-
aisConsultar.aspx?IdReg=10&EntSep=0&EntRegAss=1#gotoP
osition (consultado em  Setembro 14, 2015).
10 Entrevista a Joaquim Pais de Brito (diretor do museu), 
Museu Nacional de Etnologia, Lisboa, 24/06/2013.
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fotografia, desenhos). Note-se, por exemplo, o uso 
sistemático da câmara de filmar a partir de finais 
da década de 1950 com o pioneirismo de Margot 
Dias (1908−2001).11 Constituindo hoje um im-
portante repositório de arquivos da Antropologia 
portuguesa, entre os quais se destaca o arquivo 
do Centro de Estudos de Etnologia ou, ainda, os 
arquivos sonoros do etnomusicólogo Michel Gia-
cometti12.
Pese embora a relevância destes arquivos, no 
confronto com o paradigma que a Convenção de 
2003 evoca, a diferença entre estes e os “novos” 
arquivos consiste na valorização dos protagonis-
tas. Com efeito, os arquivos históricos enquadram-
-se numa prática científica que remetia para o 
anonimato os protagonistas das práticas sociocul-
turais visadas. Ainda que o objeto da Convenção 
de 2003 se concentre no património vivo, tem 
despoletado em vários países uma perspetiva 
renovada para a situação dos arquivos e coleções 
já existentes com vista à promoção do seu acesso. 
Além do seu valor histórico, estes arquivos encer-
ram a possibilidade de novas apropriações e de 
transmissão de saberes, porventura desapareci-
dos ou esquecidos (Simpson 2007). No panorama 
internacional destacam-se iniciativas que deram 
origem à criação de plataformas digitais em rede 
com vista à partilha de informação entre diferen-
tes organizações (p. ex. Portail du Patrimoine Oral, 
França).13 No contexto português o impacte da 
Convenção de 2003 não teve consequências na 
implementação de uma política concertada, e em 
rede de preservação e de criação de plataformas 
que permitam aceder a um conjunto diversificado 
de registos documentais no âmbito da Antropolo-
11 Veja-se C. A. Costa (2012) para uma análise do arquivo de 
filmes da equipa fundadora do museu no que concerne aos 
contextos, características e organização.
12 Michel Giacometti (1929−1990), corso de origem, veio 
para Portugal na década de 1950, onde fez recolhas por todo 
o país (instrumentos musicais, registos sonoros, tradições 
orais, testemunhos materiais ligados ao trabalho). Os registos 
sonoros recolhidos foram, mais tarde, divididos por dois 
museus, pelo Museu da Música Portuguesa – Casa Verdades 
de Faria e pelo MNE. No caso do MNE, os registos sonoros 
chegaram em 1993 e passaram a estar disponíveis para 
consulta em 2003.
13 O projeto francês, Portail du Patrimoine Oral, começou a 
ser desenvolvido em 2008 para tornar acessível um extenso 
arquivo sonoro e audiovisual fruto das recolhas realizadas 
desde o início do séc. XX no domínio das ciências sociais e 
humanas. Os arquivos de várias instituições estão acessíveis 
através de uma plataforma comum.
gia e de áreas afins que se encontram espalhados 
por várias instituições, entre as quais o MNE.14 Por 
outro lado, não surgiram ainda novos modelos de 
repositórios/arquivos para o património vivo, que 
atendendo às orientações da UNESCO, possam 
configurar ferramentas, porventura menos centra-
lizadas, de maior proximidade e mais acessíveis 
a um público não especializado, ensaiando novas 
formas de participação. No que diz respeito aos 
museus importa repensar formas alternativas de 
divulgar as coleções, na sua dimensão material e 
imaterial, para além das plataformas convencio-
nais de acesso às mesmas, geralmente vocaciona-
das para um público especialista.15
No âmbito de uma abordagem com enfonque 
na sensibilização para a preservação do PCI, 
destaca-se a criação do Kit de Recolha de Patrimó-
nio Imaterial (P. F. da Costa 2011). Desenvolvido 
pelo então Departamento de Património Imaterial 
do Instituto dos Museus e da Conservação, foi 
concebido como uma ferramenta educativa a ser 
promovida em escolas, nos serviços educativos 
de museus, entre outras instituições. Dirigido ao 
público escolar (2.º e 3.º ciclo de escolaridade), 
promove o novo conceito de PCI, configurando um 
guia sobre como identificar e recolher informação 
sobre o PCI.16 A utilização desta ferramenta pelo 
14 Sobre a proposta de criação de um arquivo sonoro naci-
onal, ainda não concretizada, veja-se Castelo-Branco (2009). 
Desde finais da década de 1990 que uma das linhas de ação 
do MNE tem consistido no tratamento e digitalização destes 
arquivos, nomeadamente na transferência do formato ana-
lógico para o formato digital. No entanto, devido a limitações 
de recursos humanos e financeiros, estes arquivos encon-
tram-se parcialmente acessíveis para consulta (Entrevista a 
Joaquim Pais de Brito – diretor do museu –, Museu Nacional 
de Etnologia, Lisboa, 24/06/2013).
15 No caso do programa Matriz, os estudos realizados 
incidem sobre a sua caracterização e estrutura (cf. Remelgado 
2008), percurso e evolução (veja-se M. C. de Carvalho e 
Martins 1999; P. F. da Costa 2010) ou no âmbito de uma 
análise mais alargada sobre os sistemas de documentação 
em museus (veja-se Matos 2012). Apesar da ausência de 
uma análise do ponto de vista do utilizador, a forma como se 
apresenta e organiza sugere que seja um público especialista 
a usar a base de dados.
16 Não foi feita ainda uma avaliação da ferramenta. No qua-
dro internacional é de notar a distinção recebida em 2012 no 
âmbito do Prémio Ibero-americano de Educação e Museus, 
integrando desde então o Banco de Boas Práticas em Ação 
Educativa do Programa Ibermuseus (http://www.ibermuseus.
org/boas-praticas/kit-de-recolha-do-patrimonio-imaterial/, 
consultado em Setembro 17, 2015).
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MNE é considerada pelo serviço educativo como 
uma oportunidade de encetar projetos com a co-
munidade escolar em articulação com o programa 
expositivo, estimulando os jovens a descobrir o 
seu património e a preservá-lo no contexto das 
suas próprias recolhas.17 Neste sentido, o Kit pode 
configurar um contributo para estimular o diálogo 
e o respeito pelos patrimónios, nomeadamente 
entre os diferentes grupos sociais. Tendo sido di-
vulgado pelo museu junto da rede de escolas com 
as quais coopera habitualmente, era à época em 
que decorreu a investigação (2013), um recurso a 
ser colocado em prática.
Exercício de classificação do material
Não sendo um museu marítimo de vocação, o 
MNE é uma das instituições com coleções ligadas 
à pesca.18 Concebido como um museu dedicado 
às culturas do mundo na década de 60 do séc. XX, 
o MNE abrangeu desde a sua génese as culturas 
de âmbito nacional, um fator que o diferencia de 
outros museus na Europa, ao mesmo tempo que o 
obriga a múltiplos desdobramentos e complexida-
des (veja-se Carvalho 2015). A exposição tempo-
rária Artes de Pesca. Pescadores, Normas, Objectos 
Instáveis, patente ao público desde 2014, é a face 
visível do desenvolvimento de uma coleção sobre 
a temática marítima, cujos primeiros objetos no 
museu remontam aos anos 60.
Instalada no primeiro piso do museu, a exposi-
ção ocupa um espaço aberto, onde cerca de 200 
objetos estão organizados por pequenos núcleos. 
A sequência narrativa tem início com um painel 
introdutório e, a partir deste, os núcleos suce-
dem-se sem uma ordem obrigatória em termos 
de narrativa, mas obedecendo a uma sequência 
numerada, 15 no total. 
17 Entrevista a Manuela Jardim (responsável serviço educati-
vo), Museu Nacional de Etnologia, Lisboa, 01/07/2013.
18 Há um universo significativo de museus em Portugal 
ligados ao património marítimo e fluvial, seja como eixo de 
actuação exclusiva ou incluindo o mar/rio como um dos eixos 
de intervenção (p. ex. museus pluridisciplinares). No diagnós-
tico de Vale (2014b, 7) foram identificados pelo menos duas 
dezenas de museus com relevância nesta área em termos 
de acervo ou de intervenção. Mas se alargados os critérios, 
o somatório de museus e outras instituições com colecções 
e actuação nesta área ronda a centena e meia (cf. Sancho 
Querol 2009, 16–18).
O discurso expositivo não se compromete com 
critérios geográficos nem obedece a uma ordem 
cronológica, sendo os objetos dispostos por nú-
cleos de acordo com a classificação do método 
de pesca a que se referem: 1) [arte da] Apanha; 
2) [arte de] Arremesso; 3) [pesca por] Linhas e 
Anzóis; 4) Armadilhas de Abrigo; […] Para além 
do painel de entrada da exposição, a narrativa é 
conduzida através de textos, breves, localizados 
em cada núcleo que contextualizam as técnicas 
de pesca representadas, sendo complementados 
com a informação apresentada nas legendas.
Os objetos constituem a base discursiva do-
minante, ainda que a exposição recorra a outro 
tipo de suportes, nomeadamente o fotográfico e 
o audiovisual. A ocupar uma das grandes paredes 
da sala de exposições, imagens impressivas, a 
preto e branco, de pescadores são projetadas em 
continuum. As imagens foram reproduzidas das 
cédulas marítimas de pescadores de todo o país, 
cujo registo oficial passou a ser obrigatório a par-
tir do início do séc. XX. Sem outra informação de 
enquadramento (para além dos respetivos nomes, 
data e origem geográfica), estas fotografias dão 
corpo a uma estratégia que procurou humanizar 
os objetos expostos e a atividade representada. 
O carácter histórico e documental destes retratos, 
e a ausência da introdução de retratos de pesca-
dores de períodos mais recentes, dão particular 
ênfase ao passado como fio condutor e, em parti-
cular, às duras condições de vida que caracterizou 
(caracteriza?) esta atividade.
A utilização do audiovisual como suporte fica 
patente em dois momentos.19 No centro da ex-
posição, ocupa lugar de destaque um fragmento 
da embarcação “Vila de Sagres”. No seu interior, 
a introdução de um pequeno ecrã que transmite 
imagem e sons alusivos ao funcionamento da em-
barcação no mar acentua a aura da sua realness 
19 No MNE, a introdução do vídeo em contexto expositivo 
pode ser balizado a partir de 1994, com a exposição Fado, 
Vozes e Sombras. Em 1996, a realização do curso de Antro-
pologia e Imagem, coordenado pela antropóloga e cineasta 
Catarina Alves Costa, acabaria por despoletar a utilização do 
audiovisual no museu para apoio de exposições e documen-
tação de projetos de investigação (Entrevista a Joaquim Pais 
de Brito, diretor do museu, Museu Nacional de Etnologia, 
Lisboa, 24/06/2013). Foi nessa sequência criado o seminário 
“Vídeo no Museu” (a partir de 1999−2000) para o desen-
volvimento de competências nesta área (Museu Nacional de 
Etnologia 2003, 34).
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em contexto expositivo (Kirshenblatt-Gimblett 
1991, 389). Um espaço reservado para a proje-
ção de filmes localiza-se ao fundo da exposição. 
Uma sequência de excertos de vídeos pode ser 
visionada, nalguns casos relacionados com as téc-
nicas de pesca apresentadas via objetos e textos, 
noutros casos, remetendo para temáticas rela-
cionadas (p. ex. romarias, pintura decorativa de 
embarcações, entre outras). Nalguns dos excertos 
é possível ouvir os testemunhos dos pescadores 
a propósito do seu trabalho.
A perspetiva discursiva assumida privilegia as 
características formais e utilitárias 
dos objetos relativos à pesca (técni-
cas, processos), contextualizando-os 
através de textos, incluindo também 
o vídeo e o áudio como acima refe-
rido. As qualidades dos objetos são 
ainda valorizadas pela museografia 
adotada, entre jogos de luz e con-
traste de cores, e outros elementos 
cenográficos. Embora muitos dos 
objetos exibidos representem prá-
ticas contemporâneas, da narrativa 
está ausente o enfoque para a di-
mensão social dos problemas que 
esta atividade enfrenta atualmente.
Ao ordenar e apresentar uma 
explicação sobre os objetos, a ex-
posição segue uma estratégia de 
representação que se pode caracte-
rizar como in context, se atendermos 
à proposta de Kirshenblatt-Gimblett 
(1991). Os objetos são assim exibi-
dos de acordo com uma determinada categoriza-
ção que, neste caso, tem implícita o objetivo de 
«elaborar um sistema de classificação para o seu 
inventário em museus», como se afirma no painel 
introdutório. Com efeito, identificamos o poten-
cial que esta proposta de classificação poderá ter 
para o desenvolvimento do inventário no contex-
to dos museus de temática marítima, área que se 
considera estar ainda pouco tratada em Portugal 
(cf. Filipe 2014).
Do ponto de vista da comunicação, nomeada-
mente no que concerne aos textos, o registo é 
impessoal e descritivo, não sendo possível iden-
tificar outras vozes no discurso, sejam estas de 
outros investigadores, sejam dos grupos sociais 
representados. Embora a documentação dos obje-
tos resulte de uma investigação no terreno com a 
colaboração de um grande número de pescadores 
como se afirma no início da exposição, a narrativa 
não introduz (em discurso direto) interpretações 
dos informantes ou diferentes pontos de vista. 
Neste sentido, não explora o potencial de um re-
gisto que interligue objetos e pessoas e, por sua 
vez, a dimensão imaterial em que assenta este 
cruzamento. Independentemente da justificação 
que está na base da abordagem seguida nesta 
exposição, trata-se de «um exercício ideológico 
que seleciona, interpreta e valoriza determinados 
referentes, grupos e protagonistas em detrimento 
de outros» (Anico 2008, 337).
Elementos para uma 
reflexão inacabada 
Neste texto procurámos refletir sobre a valori-
zação do património imaterial e em que medida 
pode representar um instrumento de revisão 
das estratégias museológicas, nomeadamente a 
forma como os museus se posicionam enquanto 
projeto cultural junto dos grupos e comunidades 
que pretendem representar e envolver. Mais do 
que uma atividade isolada, esta aproximação 
deve ser estruturante da atuação dos museus. 
As exposições, enquanto frentes mais visíveis 
da atividade museológica podem configurar uma 
plataforma privilegiada dessa aproximação. Os 
museus de temática marítima ou com intervenção 
nesta área não são neste domínio exceção.
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A exposição Artes de Pesca. Pescadores, Normas, 
Objectos Instáveis, embora se situe no campo das 
exposições mainstream, em que predomina uma 
perspetiva assente na “cultura do objeto”, não 
deixou de evidenciar, para o efeito desta reflexão, 
possibilidades em aberto. Estas possibilidades 
traduzem-se na adoção de uma abordagem mais 
centrada na “cultura da narrativa” (Alivizatou 
2012), que não ignora o poder dos objetos e a sua 
materialidade, mas incorpora no discurso os con-
tributos e as histórias dos grupos e comunidades.
Longe de ser consensual, o desenvolvimento 
de práticas museológicas mais próximas do para-
digma da participação deve ser acompanhado de 
crítica e autoavaliação quanto aos modelos, aos 
métodos e ao seu impacte para a instituição como 
para os grupos sociais ou comunidades envolvi-
das. Não obstante, deve-se observar criticamente 
a noção de “comunidade”, atendendo a uma 
abordagem mais reflexiva da multidimensionali-
dade de pertenças e identidades dos indivíduos, 
que nem sempre se coaduna com a utilização de 
categorias mais fechadas de segmentação.
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